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O presente artigo tem por objetivo apresentar um breve estudo sobre a crítica social contida 
no conjunto de leis do “Código da Aliança”, registrado no livro de Êxodo, a partir da análise 
exegética de Êx 23.1-12. O estudo exegético seguiu o método da Crítica da Forma, que faz 
parte do método Histórico-Crítico de estudos bíblicos. Inicialmente, foi apresentada uma 
tradução “literal” do texto bíblico hebraico em foco; depois, foram analisados os temas que 
dão coesão à perícope, bem como às palavras e temas que forneceram material de estudo 
para esse artigo. A partir dessa primeira parte da análise, foram estudados os conteúdos 
do texto, ressaltando os temas principais, que eram o pobre, a exploração e a justiça social.
Palavras-chaves: Código da Aliança; crítica social; Êxodo; justiça; pobre.
ABSTRACT
The purpose of  this article is to present a brief  study on social criticism contained in the 
set of  laws of  the Alliance Code recorded in the book of  Exodus, based on the exegetical 
analysis of  Ex 23.1-12. The exegetical study followed the Critique of  Form method, which 
is part of  the Historical-Critical method of  biblical studies. Initially, a “literal” translation 
of  the Hebrew biblical text in focus was presented, then the themes that give cohesion to 
the pericope were analyzed, as well as the words and themes that provided study material 
for this article. From that first part of  the analysis, the contents of  the text were studied, 
highlighting the main themes, which were the poor, exploration, and social justice.
Keywords: Alliance Code; social criticism; Exodus; justice; poor.
RESUMEN
El propósito de este artículo es presentar un breve estudio sobre la crítica social contenida 
en el conjunto de leyes del Código de la Alianza recogidas en el libro del Éxodo, basado 
en el análisis exegético de Ex 23,1-12. El estudio exegético siguió el método Crítica de la 
forma, que forma parte del método Histórico-Crítico de estudios bíblicos. Inicialmente se 
presentó una traducción “literal” del texto bíblico hebreo en foco, luego se analizaron los 
temas que dan cohesión a la perícopa, así como las palabras y temas que proporcionaron 
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material de estudio para este artículo. A partir de esa primera parte del análisis se estudió el 
contenido del texto, destacando los temas principales, que fueron los pobres, la explotación 
y la justicia social.
Palabras clave: Código de Alianza; crítica social; Éxodo; justicia; pobre.
Introdução
A peculiaridade de um povo, desde a Antiguidade, é ter sua própria 
autonomia, suas próprias leis. Um povo governado por outro obedece às leis 
desse último. Ora, Israel, no curso da sua história, sofreu influência de seus 
vizinhos; de um lado, o Egito e, do outro, as potências mesopotâmicas. Do 
ponto de vista político e ideológico, seria importante demonstrar que Israel 
possuía suas próprias leis. Tratava-se de uma questão de prestígio, respeito, 
independência política, cultural e religiosa. 
Em se tratando dos códigos legislativos, pesquisas exegéticas identifi-
cam que existem pelo menos três códigos no Pentateuco, a saber: Código 
da Aliança (Êx 20.22-23,33); Código Deuteronômico (Dt 12-26) e o Código 
da Santidade (Lv 17-26[27]). Para Nihan e Römer (2015, p. 115), durante 
muito tempo esses códigos foram considerados independentes e teriam 
sido introduzidos bem mais tarde em seu contexto literário atual. Para eles, 
a independência do Código da Aliança e do Código Deuteronômico seria a 
hipótese mais aceita pela maioria dos pesquisadores, bem como o Código da 
Aliança seria o mais antigo dos três, posição da qual Van Seters descorda.
Quanto ao contexto literário, no caso do Código da Aliança, Crüsemann 
e Otto (2000) atribuem a perícope do Sinai a uma redação pré-deuterono-
mista. Para Otto, essa inserção que liga tradições israelitas mais antigas às 
posteriores pode corresponder a uma forma de legitimar as leis a partir das 
tradições legislativas mais antigas de Israel (Código da Aliança) e as mais 
recentes (Código da Santidade), passando pelo Código Deuteronômico. Po-
rém, essa hipótese de Otto levanta algumas dificuldades, uma vez que essa 
perícope aceita que há uma história redacional complexa e é difícil atribuir 
a ela um único redator.  
Em contrapartida, Römer cita Oswald, que defende um relato não P 
indo de Êx 1-24, completando a tradição pré-P do Êxodo em 1-14 pelo relato 
da conclusão de uma aliança no deserto condicionada a legislação do código 
de Êx 20,23-23,33, que estaria de acordo com os tratados de vassalagem 
neoassírios. Para Oswald, a edição do Código da Aliança seria uma espécie 
de “Constituição” para os judaítas que ficaram na terra após a deportação 
da elite de Jerusalém no governo de Godolias. Ainda segundo Oswald, é 
possível considerar a possibilidade de uma datação no período do século 
VI AEC. A aliança concluída no Sinai seria, para os judaítas que voltaram 
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do exílio, uma garantia de que a benção do deus nacional, YHWH estaria 
novamente sobre eles, desde que houvesse respeito à legislação tradicional 
contida no Código da Aliança pré-exílico, que teria sido reeditado para a 
ocasião (NIHAN; RÖMER, 2015, p. 116).
Dentre tantas controvérsias e hipóteses apresentadas por vários comenta-
ristas e biblistas a respeito desse tema, ficamos com a sugestão de Crüsemann 
(2002, p. 52), para quem, de um modo geral, esses autores evidenciam uma 
boa parte de teologia deuteronomista na construção da perícope do Sinai e 
incluem nela os textos legais. Para o mesmo autor, dificilmente se chega a 
um período anterior à época da monarquia tardia, mas, de modo mais con-
tundente, se aponta para o período do exílio.
Tradução1 de Êxodo 23.1-12
v.1 Não levantarás noticia vazia; não colocarás tua mão com criminoso 
para ser testemunha de violência. v.2 Não estarás atrás da multidão para o mal 
e não responderás um processo inclinando atrás de muitos para distorcer. v.3 E (ao) 
necessitado não farás distinção no seu processo. v.4 Pois se encontrares um 
touro de teu inimigo ou um jumento dele vagueando, certamente o devol-
verás para ele. v.5 Pois verás jumento daquele que te odeia deitado debaixo 
de seu fardo, não o abandonarás, mas o farás retornar a ele. v.6 Não negarás 
[o] direito do teu pobre em seu processo.
v.7 Da palavra de mentira te distanciarás, o inocente e o justo não ma-
tarás, pois não justificarei [o] criminoso. v.8 E suborno não pegarás, pois o 
suborno faz cegar os que enxergam bem e perverterá as palavras de justos. 
v.9 O estrangeiro não oprimirás, e vós observastes a vida do estrangeiro pois 
estrangeiros fostes [na] terra d[o] Egito.
v.10 E seis anos semearás a tua terra e recolherás o produto dela. v.11 
E o sétimo deixarás em repouso, ela descansará e os pobres de teu povo 
comerão e o que sobrar o animal do campo comerá. Assim farás para vi-
nhedo teu para oliva tua. v.12 Seis de dias farás teus feitos e no dia o sétimo 
repousarás, para que descanse teu touro e o teu jumento e se deleite o filho 
de tua serva e o estrangeiro.
Delimitação
Seguindo a proposta de Crüsemann (2002, p. 50), delimitamos o texto 
da seguinte forma: Após a chegada ao monte Sinai e após a teofania (Êx 19), 
1 Tradução do hebraico de Marisa Martins Furlan.
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acontece uma demarcação com a comunicação do Decálogo em Êx 20; o tex-
to segue com outras sentenças legais (Êx 21-23), que inclui a nossa perícope.
O capítulo 22 abrange várias leis: sobre os frutos (v.1-4); sobre delitos 
(v.5-15); sobre a sedução de uma jovem (v.16-17) e leis diversas (v.18-31). 
A partir de 23,1 notamos que o bloco se inicia com uma ordem: “Não 
levantarás audiência vazia; não colocarás tua mão com criminoso”
Com exceção dos v. 10-12, que evidenciam o ano sabático ou lei sabática 
(confira Lv 25.1-7; Dt 15.1-11), notamos que a narrativa de nossa perícope 
é imperativa e casuística. O v. 13a sugere um fechamento do que está sendo 
proposto: “Prestai atenção em tudo que vos tenho dito”. Já 13b foge do as-
sunto proposto nos versos anteriores. Nele, YHWH adverte a não mencionar 
o nome de outros deuses, o que sugere o primeiro mandamento do decálogo 
(Êx 20.3). Quanto a esse assunto, notamos um paralelo de nossa perícope 
com o decálogo (Êx 20) em quase toda narrativa. Esse assunto será tratado 
mais detalhadamente na seção do comentário exegético.
 Estrutura da perícope
A perícope de Êx 23,1-12 pertence às chamadas leis referentes ao exercí-
cio da justiça e proteção dos pobres e fracos (ANDIÑACH, 2010, p. 303). O 
texto pode ser lido em paralelo com Êx 20 (Decálogo) e 21.28-35 (leis acerca 
dos bois). Assim como o Código da Aliança menciona com frequência o boi 
e os gados miúdos, campos de cereais, vinhas e olivais (22.4-5), podemos 
considerar também que a narrativa de Êx 23.1-12 trata de leis que abordam 
os mesmos temas. 
Para Andiñach (2010, p. 303), essas normas podem ser acréscimos poste-
riores devido um complexo processo de redação, vinculando-as ao atual con-
texto por razões históricas, ou porque fizessem parte de um mesmo código.
No contexto apresentado, o povo vive em casas, não em tendas (22.1; 
23.10-11). A maioria da população está empenhada na produção dos bens de 
primeira necessidade. Segundo a narrativa bíblica, há alguns pobres, fracos e 
explorados (22.2-26; 23.3); escravos e escravas (21.2-11; 23.12) e estrangeiros 
(22.20; 23.9-12). Enfim, a lei defende os pobres e fracos. Ao que parece, a 
sacralidade da vida não dá lugar a nenhum outro princípio, nem ao da pro-
priedade, que está na origem das diferenças sociais (SKA, 2018, p. 83-87).
Com isso, percebemos que o texto trata de uma narrativa para diferen-
tes ambientes. As leis descritas no texto são tanto para testemunhas e juízes 
quanto para o pobre e estrangeiro. Independente do ambiente, todas elas são 
mencionadas a fim de que se fizesse cumprir a mishpat, “justiça”.
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A Bíblia de Jerusalém (2013, p. 134-135) estrutura essa narrativa em 
duas partes; 1-9 – Justiça e os deveres para com os inimigos; e 10-13 – Ano 
sabático e sábado. Quanto à divisão, Oporto e Garcia (2002, p. 160) corrobo-
ram com a mesma divisão, mudando apenas a nomeação, ficando da seguinte 
forma: 1-9 – Defesa dos fracos; e 10-19 – Festas.
Visto que a perícope a ser analisada gira em torno de diferentes tipos 
de leis, propomos a seguinte estrutura:
a) Leis sobre o exercício da justiça (1-6) 
b) Leis sobre conduta diante de um tribunal (7-9)
c) Leis sobre shabbat (10-12)
Coesão textual
O texto de Êx 23.1-12 apresenta-se como um relato coeso. Notemos 
que a narrativa abarca vários ambientes: um tribunal, com sentenças legais 
e diversas outras leis tanto para o campesino quanto para juiz, sacerdotes, 
testemunhas, escravos, estrangeiros e criminosos, assim como para os ani-
mais. As camadas sociais tornam-se evidentes na perícope, que tem como 
destaque alguns elementos temáticos e gramaticais que asseguram a unidade 
de Êx 23,1-12. 
A partir do v. 1-10, o relato é costurado pelo advérbio de negação lo’ 
(“não”), que aparece dez vezes como intensificação de advertência, sendo: 
2x (v.1); 2x (v.2); 1x (v.3); 1x (v.6); 2x (v.7); 1x (v.8); 1x (v.9), os substantivos 
’eḇyôn (“pobre”)  2x: (v.6); nāqî (“inocente”) (v.11, v.7(2x)); dāl (“pobre”, 
“sem força”) (v.6); šoḥad (“suborno”) 2x (v.8); e os substantivos masculinos 
gēr (“estrangeiro”) três vezes, duas vezes no v.9 e uma vez no v.12; rāšā‘ 
(“criminoso”) (v.1 e v.7).
Destaque para o advérbio de negação que ocorre dez vezes, em seguida 
para “estrangeiro”, palavra que ocorre quatro vezes no texto. Os demais vo-
cábulos: “inocente”, “pobre”, “suborno” e “criminoso” aparecem duas vezes 
cada um. Não poderíamos deixar de destacar as palavras mišpaṭ (“direito”), 
que ocorre uma vez no v.6; e šadîq (“justo”), que ocorre duas vezes no v.7, 
as quais estão no centro de nossa perícope, curiosamente, na transição da 
narrativa de segunda pessoa para primeira pessoa dos tempos verbais que, 
em seguida, retoma, no v.8, com o advérbio de negação “não” seguido do 
verbo tomar (tomarás) na segunda pessoa novamente, seguindo até o final 
da narrativa.
Por esses e outros elementos que poderiam ser apontados, entende-se 
que o texto de Êx 23.1-12 pode ser lido como uma unidade coesa. A seguir, 
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apresentaremos um breve comentário de Êx 23.1-12 a partir do discurso de 
orientação e decretos que compõe as leis de nossa perícope.
Comentário Exegético:
a) Leis sobre o exercício da justiça (v.1-5) 
v.1 Não levantarás notícia vazia; não colocarás tua mão com criminoso para ser testemunha 
de violência. 
v.2 Não estarás atrás da multidão para o mal e não responderás um processo inclinando 
atrás de muitos para distorcer.
v.3 E (ao) necessitado não farás distinção no seu processo.
v.4 Pois se encontrares um touro de teu inimigo ou um jumento dele vagueando, certamente 
o devolverás para ele.
v.5 Pois verás jumento daquele que te odeia deitado debaixo de seu fardo, não o abandonarás, 
mas o farás retornar a ele.
v.6 Não negarás [o] direito do teu pobre em sua disputa.
Uma leitura a partir do Código da Aliança nos mostra que os destina-
tários dessas leis, grupos nômades, tornaram-se sedentários. São pequenos 
agricultores e pastores que estão lidando com questões de ordem jurídica. 
Nesse bloco, notamos que a narrativa é sobre uma conduta que pode desem-
bocar na condenação de uma pessoa inocente. As pressões econômicas ou 
políticas podiam induzir uma testemunha ou o juiz a torcer os depoimentos 
e as informações. A ṣǝdāqāh (“justiça”) dependia da honestidade de ambos. 
A palavra rabîm (“muitos, maioria”) também é usada no sentido de 
“poderosos” (Jó 35.9). De acordo com Andiñach (2010, p. 303), essa última 
interpretação traz um sentido da lei que adquire um valor bem mais forte 
de solidariedade com os pobres e desprotegidos, o que corrobora com nossa 
perícope, visto que as palavras dāl (“pobre”); ’ebyôn (“pobre”); e gēr (“estran-
geiro”) aparecem possivelmente como réus em um processo jurídico. Mesmo 
se o pobre fosse culpado por algum crime, ele não deveria ser protegido por 
causa de sua condição social. A assistência ou ajuda aos fracos não deveria 
alterar a necessária imparcialidade da justiça. O mišpaṭ (“direito”) do ’ebyôn 
(“pobre”) não deveria ser torcido. Tampouco deveria ser tratado como um 
rei, ou como um ancião com respeito especial (CRÜSEMANN, 2002, p. 269). 
Subentende-se que a menção dessas palavras evidencia a tendência dos juízes 
e testemunhas a manterem a decisão e clareza nos processos. Em paralelo a 
esse comentário, podemos inserir o v. 16 de Êx 20 – oitavo mandamento do 
Decálogo: “Não apresentarás um testemunho mentiroso contra teu próximo”. 
Os animais também são incluídos nas regras sobre o relacionamento 
com pobres e inimigos sociais. Toda ajuda lhe é devida no v.4 e Dt 22.1-4, 
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deve-se prestar ajuda a pessoas errantes, e especialmente aos animais que 
dependem delas. Portanto, a ética como tradição camponesa que parte da 
relação estreita com os animais é como instruções divinas obrigatórias (CRÜ-
SEMANN, 2002, p. 364).
O v.6 ressalta a condição do pobre, onde não se deve negar o direito 
mišpaṭ a ele, porém não se menciona a palavra mišpaṭ em nenhum outro 
verso de nossa perícope. Por que especialmente ao pobre?  Quais direitos 
eram esses?
A mišpaṭ decisão legal, decisão por arbitração ou decisão ligada à pena 
de morte, onde se pode expor a demanda legal de um processo seu ou uma 
reivindicação legal (HOLLADAY, 2010, p.  312-313) estava à disposição do 
’ebyôn (pobre) no caso de um processo. 
Para Schwantes (2013, p. 36-37), a palavra ’ebyôn derivou das línguas 
semíticas que geralmente expressam negação, que ele resume em “carecer”, 
“ser necessitado” e “querer possuir”. Segundo seu comentário, o vocábulo 
sugere, em tempos posteriores, a ideia de um mendigo (cf. Et 9.22). Porém, 
Von Soden (v.1, col.21, p. 323) sugere que o termo ’ebyôn não seria uma 
derivação de “pobre” ou “necessitado”. Para ele, a partir das referências 
ugaríticas e acádicas, ’ebyôn faz alusão ao lamento ou designa a pessoa que 
lamenta, não se referindo à pobreza legítima. Nesse caso, a interpretação de 
Schwantes parece ter mais sentido, devido ao uso e contextos históricos dos 
textos nos quais essa palavra ocorre, significando a pessoa que é necessitada 
ou que se tornou pobre (SCHWANTES, 2031, p. 33-36). 
As narrativas no Primeiro Testamento utilizam o termo:  “justo” 
(ṣāddîq) ou “pobre” (’ebyôn) para se referir ao escravo. Segundo Crüsseman 
(2002, p. 218), isso tem a ver com a intenção ou com a visão da realidade.
As leis acerca dos escravos fazem uma intermediação entre os interes-
ses dos compradores e senhores de escravos e os interesses dos escravos e 
suas famílias que procuram assegurar também o direito mínimo como, por 
exemplo, a possibilidade de libertação no sétimo ano para homens, bem 
como impor limites para exploração sexual e a negligência total das mulhe-
res. Entretanto, percebe-se na lei claramente um favorecimento aos donos 
de escravos, porque eles são seu “dinheiro”. O direito, nesse caso, torna-se 
hipotético. Ele conjectura a realidade social.
Em Êx 21, temos várias leis que envolvem os escravos, seus direitos e 
deveres. Se lermos as leis a partir da realidade social, perceberemos que elas 
buscam um equilíbrio de interesses de ambos os lados. É possível dizer que, 
diante de uma situação sem lei, essas formulações tenham garantido algum 
direito aos escravos. Ainda assim, a lei pode ter impedido a possibilidade de 
um direito próprio.  
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A esse grupo pertence o dāl v.6 (“pobre”, “insignificante”, “desampara-
do”, “indefeso”, “sem forças”, “oprimido” e “abatido”) (HOLLADAY, 2013, 
p. 98). Porém, Schwantes (2013, p. 25) discorda dessa interpretação, afirmando 
que dāl não trata da problemática social em seu sentido exato. Nós, porém, 
preferimos seguir a hipótese de Holladay e Crüsemann. 
b) Leis sobre conduta diante de um tribunal (v.7-9)
v.7 Da palavra de mentira te distanciarás, o inocente e o justo não matarás, pois não justi-
ficarei [o] criminoso.
v.8 E suborno não pegarás, pois o suborno faz cegar os que enxergam bem e perverterá 
as palavras de justos.
v.9 O estrangeiro não oprimirás, e vós observastes a vida do estrangeiro pois estrangeiros 
fostes [na] terra d[o] Egito.
Dentro do exercício de direito de questões de uma família, este estava 
nas mãos dos anciãos e daqueles que podiam participar da liderança ou go-
verno da comunidade. Esse grupo de anciãos se reunia no portão da cidade, 
porque era dali que os problemas eram resolvidos, o portão, no mundo 
semítico antigo, principalmente na Idade do Ferro, era o centro da cidade 
(Dt 21.19, 22.13; Rt 4.1-2). Sobre o portão da cidade, Crüsemann (2002, p. 
119-126) afirma que o portão da cidade era uma estrutura de defesa, que 
possuía uma porta e, após a porta, 4 a 6 casamatas. Que também servia de 
espaço onde se efetuava a administração da justiça, onde a comunidade jurí-
dica se reunia para julgar. Essa interpretação seria de uma estrutura típica e, 
na maioria das vezes, das cidades fortificadas. E como ficaria o Israel tribal 
que habitava em vilas situadas nas montanhas? 
A essa questão, Bocker (2004, p. 31) conjectura que as vilas eram “filhas 
independentes das cidades” e que um clã poderia muito bem reunir seus 
anciãos para o exercício da jurisprudência em um lugar que correspondia ao 
portão das cidades fortificadas, onde somente os cidadãos plenos podiam 
participar, isto é, os homens livres, os anciãos e os que possuíam terras. 
Ficavam de fora a mulher, a criança, o estrangeiro e o pobre. 
Para Schwantes (2008, p. 37), o bloco que inclui a nossa perícope não 
seria no portão, mas queria influenciar a prática do portão. Para ele, esse có-
digo de ética não deve ter surgido ali, mas fora desse âmbito, com o objetivo 
de persuadir os homens livres. 
Nos tempos monárquicos, esse tipo de instrução cabia aos sábios e 
conselheiros que educavam os funcionários para os trabalhos na corte. Essa 
instrução tinha o objetivo de persuadir e alinhar o comportamento dos atuais 
e dos futuros funcionários, buscando convencer sobre o tipo de comporta-
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mento que tal pessoa deveria ter no tribunal e na relação com os pobres e 
fracos, fazendo disso uma instrução moral (WHYBARY, 1995, p. 225-226). 
Podemos dizer que nesse bloco de Êx 23.7-9 temos paralelos evidentes 
que buscam persuadir eticamente os sábios e profissionais diante de um 
tribunal. É possível afirmar que a justiça estava corrompida, por causa do 
conteúdo do texto. Pessoas estavam dando falso testemunho (v.7), come-
tendo perjúrio e atingindo inocentes, aceitando suborno e oprimindo o 
estrangeiro (v.8-9). 
Destaque no v.7 vai para a narrativa que muda de 2ª. para 1ª. pessoa. 
Com exceção desse verso, toda perícope de Êx 23.1-12 está narrada na 2ª. 
pessoa. Seria aqui o próprio YHWH dizendo que não justifica o criminoso 
ou ímpio que mata o inocente e justo?  Podemos ligar esse bloco à narrativa 
do Código da Aliança, em Êx 22,10, que ressalta a temática do direito do 
estrangeiro e 21.2-11, com o direito dos escravos e pobres já citado acima.
Associado ao v.7, podemos citar o sexto mandamento do Decálogo: 
“Não matarás”, dito, segundo a narrativa bíblica, pelo próprio YHWH. Já 
Andiñach (2010, p. 304-305) diz que, talvez, não tenhamos que entender a 
condenação literalmente; pois essa lei, segundo ele, tenta preservar juízes e 
testemunhas (v.7). Além disso, ele afirma que o suborno (v.8) é mencionado 
várias vezes na Bíblia Hebraica e sempre ligado a algo frequente entre os 
juízes (2010, p. 304).
Quanto ao estrangeiro (gēr) (v.9), por que esse é considerado desfavo-
recido? Qual seria a sua pobreza? Para Ska (2018, p. 76-78) isso se resume 
ao fato de que, no mundo bíblico, as relações humanas são primordiais. 
A família é o fundamento da sociedade. Por isso, o estrangeiro está quase 
sempre isolado e privado de apoio e proteção e, por razões óbvias, não é 
beneficiário da proteção política como os outros cidadãos.
Uma característica em geral que assemelha o pobre e o estrangeiro é a 
falta de apoio humano, social e político. Por essa razão, sua situação é bastante 
instável. Raramente esse estrangeiro consegue enriquecer ou adquirir uma 
condição de destaque. Ao que parece, tais narrativas indicam que a situação 
de pobreza é determinada primeiramente pela condição social mais do que 
pela condição econômica. 
Portanto, não se deve oprimir o estrangeiro, porque sua nepeš (“vida” 
ou “sopro”) já é problema e tristeza pelas circunstâncias que os obrigaram 
a emigrar e viver como estrangeiros. Por isso, o v.9 ressalta a condição de 
que os israelitas foram estrangeiros no Egito, relembrando suas experiên-
cias do passado, fazendo com que eles sentissem o que o outro pudesse 
estar sentindo. 
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c) Leis sobre shabbat (v. 10-12)
v.10 E seis anos semearás a tua terra e recolherás o produto dela.
v.11 E o sétimo deixarás em repouso, ela descansará e os pobres de teu povo comerão e o 
que sobrar o animal do campo comerá. Assim farás para vinhedo teu para oliva tua.
v.12 Seis de dias farás teus feitos e no dia o sétimo repousarás, para que descanse teu touro 
e o teu jumento e se deleite o filho de tua serva e o estrangeiro.
Em se tratando do sábado e do ano sabático, o elemento comum desse 
bloco é a sequência de 6/7 anos, respectivamente 6/7 dias. Para Crüsemann 
(2002, p. 165), esse bloco compõe a lei referente ao altar e as leis sobre sa-
crifícios. O bloco proposto pela estrutura apresentada nessa análise exegética 
faz parte descanso semanal que é ampliado pelo ano sabático.
Somente a partir do exílio, principalmente no Decálogo, o dia do des-
canso semanal recebe o nome de “shabbat” (sábado/descanso). Antes, esse 
termo designava o dia de lua cheia. Se em Êx 34 esse dia é mencionado no 
contexto da fertilidade da terra e do trabalho agrícola, no Código da Aliança 
e mais ainda no contexto posterior (Dt 5,12s), acentua-se com esse dia o seu 
caráter social na medida em que escravos e animais são incluídos no descanso 
desse dia (CRÜSEMANN, 2002, p. 202-203).
De acordo com v.10-12, deve-se renunciar à produção de cada sétimo 
ano usando o termo determinante no Dt 15 que fala sobre o ano sabático 
como em Êx 23,11: “E o sétimo deixarás em repouso, ela descansará e os 
pobres de teu povo comerão e o que sobrar o animal do campo comerá. 
Assim farás para teu vinhedo para tua oliva”.
No Pentateuco Samaritano, neste versículo (v.11) se lê: “mas, no sétimo 
(dia) a deixarás em repouso, e descansará, e os pobres do teu povo comerão, 
e o restante, o animal do campo comerá; assim farás ao teu vinhedo e ao 
teu olival”.2 Desta forma, é possível perceber que havia um cuidado com 
os pobres, já que os pobres teriam o que comer e as sobras alimentariam 
também os animais do campo. O que vale para os animais do campo serve 
também para as plantações de uva e olivais. Sendo assim, notemos que essas 
considerações na narrativa mostram que, assim como o descanso semanal, o 
fim social não é o mais importante. Ele é subproduto importante.
Entre o ano sabático e o dia de descanso semanal parece haver um pac-
to ou acordo de motivos religiosos, econômicos e ecológicos. O excedente 
produzido, de acordo com essas leis, não deveria ser levado embora como 
imposto, muito menos vendido para ser transformado em riqueza, mas de-
veria ser deixado descartado (sem cultivo), assim a terra o receberia como 
2  Tradução para o português de Elcio Valmiro Sales de Mendonça, não publicada.
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dádiva de YHWH. Na narrativa de Lv 25, o tema é retomado com destaque 
e isoladamente: o sétimo ano (ao contrário do ano sete vezes sete, o ano do 
Jubileu) é da terra, ou seja, de YHWH. Nesse último verso de nossa análise 
estabelece-se uma norma jurídica (Lv 31.12-17). Observe que a narrativa 
utiliza três diferentes verbos em contraposição a “trabalhar”.
Após mencionar o verbo ‘ăśśah (“fazer”), os teus trabalhos, o verso 
menciona em seguida o verbo šǝbot (“descansar, repousar”) referindo-se a 
pessoas. A seguir, faz uso do verbo nûaḥ (“repousar, descansar”) referindo-se 
a bois e jumentos; por fim, usa nāpēš (“deleitar, desfrutar”), em relação aos 
filhos da escrava. Esse jogo de palavras e sentidos ressalta que o descanso 
seria absoluto e que não se faria nenhum tipo de tarefa. O boi e o jumen-
to são animais próprios para o trabalho, diferente do gado miúdo, como 
a ovelha e a cabra. Os dois animais representam, portanto, toda forma de 
trabalho animal. 
A menção do filho da serva dá impressão de que não é a serva que 
irá descansar. Seria uma forma poética de dizer que quando a serva parar 
de fazer seu trabalho, seus filhos poderão desfrutar da presença da mãe em 
casa? Ou o direito da serva é diferente do servo? 
Tomamos como exemplo o texto de Êx 21.7-11. Nessa narrativa, a partir 
da estrutura da família, a propriedade da terra está ligada aos filhos. As filhas 
são as primeiras a serem vendidas e passar necessidade. Para os donos de 
escravos, elas chamam a atenção pela força e possibilidades sexuais. 
Quando escrava ou serva não agradava mais ao seu senhor nem ao 
seu filho, era comum o senhor oferecer a serva à própria família que foi 
resgatada. Como dificilmente a família teria condições para isso, porque a 
necessidade que levou à venda provavelmente não teria passado tão rápido, 
o seu senhor poderia oferecê-la a outros israelitas ou dispor da serva para 
ser escrava de um escravo, o que, para Crüsemann (2001, p. 224-225), seria 
uma regra. Portanto, essa serva participa dos mesmos castigos corporais que 
os escravos, tanto surras como danos corporais graves e sexuais.
Porém, o paralelismo da narrativa com o estrangeiro, deixa claro que 
o sentido é para que todos, sem exceção, usufruam do shabbat, do descanso. 
Sendo assim, podemos associar esse bloco ao quarto mandamento do De-
cálogo: “Lembra do dia de sábado para o santificar”.
Considerações finais
A análise exegética de Êxodo 23.1-12 demonstrou que o conjunto de 
leis se refere ao exercício da justiça e à proteção dos pobres, fracos, es-
cravos, escravas, estrangeiros e de todo tipo de animal. A narrativa bíblica 
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também contribuiu com esclarecimentos jurídicos acerca do comportamento 
de juízes e testemunhas e sacerdotes que possivelmente eram considerados 
indispensáveis na ética judicial. Também abarca um grupo de leis referente 
à vida cotidiana.
Quanto ao bloco de leis sobre o shabbat, foi possível perceber que o 
descanso sabático era para acontecer a cada sete anos para a terra, homens, 
mulheres e animais, e que todos, sem exceção, tinham o direito de descanso 
assegurado pela lei, inclusive a libertação de escravos.
O chamado mišpaṭîm, que abrange um critério mais geral de justiça/
direito para proteger os estrangeiros, pobres, viúvas e órfãos apresenta tam-
bém prescrições para proteção de animais. No mišpaṭîm, as sentenças eram 
regras consideradas corretivas que apresentavam o direito das pessoas que 
estavam à margem da sociedade, os pobres e os empobrecidos, aquelas que 
foram perdendo suas posses por causa das injustiças sociais promovidas 
pelos poderosos.
A crítica social aparece com força nesse texto, porque ele não permite 
que os pobres, animais e estrangeiros fossem esquecidos, mas que fossem 
lembrados e tivessem sua situação reparada. A ideia era não haver pobreza 
no meio das comunidades, mas não era o que acontecia frequentemente, 
já que aqueles que estavam no poder sempre o exerciam de forma injusta, 
corrupta e violenta; por isso, ressaltamos que a perícope analisada de Êxodo 
23,1-12 é uma crítica social importantíssima dentro do Código da Aliança, 
respaldada pelo Decálogo.
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